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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Analista Legislativo – Direito de acordo com o Edital nº 01/2026, 
da Assembleia Legislativa do Ceará (ALECE).

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca IDECAN, organizadora con-
tratada para a realização do certame para que você pratique a 
teoria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse o conteúdo complementar disponí-
vel on-line para este livro em nossa plataforma: Legislação e Éti-
ca no Serviço Público, Direito Constitucional Aplicado ao Processo 
Legislativo, Direito Administrativo Aplicado ao Poder Legislativo 
e Legislação Aplicável disponíveis em PDF para download. Para 
acessar, basta seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são aspectos 
essenciais a serem dominados por aqueles candidatos 
que buscam a aprovação em seleções e concursos públi-
cos. Trata-se de um assunto que abrange questões especí-
ficas e de conteúdo geral nas provas. Conhecer e dominar 
estratégias que facilitem a apreensão desse assunto pode 
ser o grande diferencial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a inter-
pretação textual, ambas guardam uma relação de proxi-
midade com um assunto pouco explorado pelos cursos de 
português: a semântica, que incide seus estudos sobre as 
relações de sentido que a forma linguística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpretação 
e compreensão textual, associando a essas temáticas as 
relações semânticas que permeiam o sentido de todo 
amontoado de palavras, tendo em vista que qualquer 
aglomeração textual é, atualmente, considerada texto e, 
dessa forma, deve ter um sentido que precisa ser reco-
nhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e inter-
pretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo sen-
tido, mas, como pretendemos deixar claro neste material, 
ainda que existam relações de sinonímia entre palavras 
do nosso vocabulário, a opção do autor por um termo em 
vez de outro reflete um sentido que deve ser interpretado 
no texto, uma vez que a interpretação realiza ligações 
com o texto a partir das ideias que o leitor pode concluir 
com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra ou 
expressão, apresentando mais relações semânticas e 
sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos lin-
guísticos essencialmente relacionados à significação das 
palavras e, por isso, envolve uma forte ligação com a 
semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os conteúdos 
que tenham mais apelo interpretativo ou compreensi-
vo. Esses assuntos completam o estudo basilar de semân-
tica com foco em provas e concursos, sempre visando à 
sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica

Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma certe-
za na interpretação. Dessa forma, é fundamental bus-
car uma ordem de eventos ou processos ocorridos no 
texto, que variam conforme o tipo textual. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, trabalharemos a redação discursi-
va. Você estudará algumas características inovadoras 
no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto.

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem sen-
tir-se tão despreparados que terminam por desistir 
dos concursos que trazem a redação como critério de 
classificação.

É necessário reconhecer que o hábito de escrever 
não está na prática do cotidiano da maioria das pes-
soas e que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, 
exercitam essa habilidade normalmente em ambien-
tes virtuais, como sites de comunicação e elaboração 
de e-mails.

No entanto, nesses ambientes, não é necessário, na 
maioria das vezes, adequar a escrita à norma padrão 
da língua. O resultado é que, quando ocorre a exigên-
cia da produção escrita, a prática que se tem não pro-
move a eficiência nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, depois se faz um pla-
nejamento textual, mostra-se sua estrutura, apresen-
ta-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; e quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágra-
fos que introduzem, desenvolvem e concluem um 
texto dissertativo. Só depois de exercitar esses pri-
meiros procedimentos é que se passa à produção de 
um trabalho completo, buscando a eficiência do todo 
por intermédio do agrupamento de cada uma das par-
tes estudadas até a formação de um bloco contínuo e 
completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certa-
mente se o aprendiz não se dispuser a praticar esses 
conceitos. É aí que começa a frustração dos poten-
ciais autores, pois, muitas vezes, só tentam praticar a 
escrita da redação após concluírem o estudo do livro 
didático e enfrentam grande dificuldade no momento 
do agrupamento — ou seja, em transformar em um 
todo aquilo que aprenderam a fazer em partes. Se o 
resultado não for satisfatório, acabam assumindo a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que serão estudados e adaptados 
para qualquer tema proposto pela banca organizadora 
do concurso, respeitando, ainda, o caráter da origina-
lidade, da criticidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não hou-
ver sucesso na redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Nesse sentido, é necessário exercitar a 
competência escrita desde o início dos estudos, com 
uma redação por semana ou, pelo menos, com uma a 
cada 15 dias.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos nos referindo à estrutura e 
à linguagem do texto dissertativo. Subentende-se que 
quem domina esses dois aspectos não enfrenta dificul-
dades com a ortografia e outros elementos gramaticais 
que, inclusive, costumam ter pouco peso na prova.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

HARDWARE E COMPONENTES COMPUTACIONAIS

HARDWARE: DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, MEMÓRIAS E PERIFÉRICO

Existem várias formas de classificação do hardware, seja por meio da conexão, da natureza do componente, 
da utilização etc. Veja a seguir uma tabela, item por item, com os componentes de um computador, focando na 
conexão do componente e dicas relacionadas.

Dica

O processador do computador é o item mais questionado de hardware por todas as bancas organizadoras.

COMPONENTE 
INTERNO

DESCRIÇÃO CONEXÃO E DICA

Processador
Principal item do 

computador. Instalado 
na placa mãe

Cérebro do computador, composto de três unidades: unidade lógica e 
aritmética1, a unidade de controle2 e a unidade de registradores3 

Cache L1
Memória rápida nível 1 

(level 1)
Próximo ao núcleo do processador

Cache L2
Memória rápida nível 2 

(level 2)
Na borda do processador, próximo à memória RAM4 

Cache L3
Memória rápida nível 3 

(level 3)
Na borda do processador, próximo à memória RAM. Alguns 

processadores novos possuem cache L3

Memória RAM Memória principal
Adicionada nos slots de expansão da placa mãe, banco de 

memórias. Ela é temporária, volátil, de acesso aleatório

A seguir, vejamos um esquema do processador e seus componentes internos. 

Cache L1

Cache L2

Cache L3

Unidade 
Lógico-

Aritmética

Unidade de 
Controle

Unidade de registradores

Processador
Memória RAM

Discos de 
armazenamento

COMPONENTE 
INTERNO

DESCRIÇÃO CONEXÃO E DICA

Placa-Mãe
Recebe os componentes internos 

instalados no computador
Motherboard. A velocidade do barramento determina 

quais componentes podem ser adicionados

1 ULA, unidade matemática, unidade lógico-artmética, coprocessador automático.

2 Responsável pela busca da próxima instrução (que será executada) e decodificação.
3 Armazena os valores de entrada e saída das operações.

4 RAM — Random Access Memory — memória de acesso aleatório ou randômico. Conhecida como memória principal.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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TÉCNICA LEGISLATIVA E 
REDAÇÃO NORMATIVA

Prezado(a) estudante,
Com o intuito de oferecer o material o mais com-

pleto e didático possível, optamos por não repetir aqui 
o conteúdo referente a:

 z Elaboração de projetos de lei; e
 z Emendas.

Neste contexto, é importante ressaltar que ambos 
assuntos foram amplamente abordados na disciplina 
de Direito Constitucional.

Cordialmente, 
Nova Concursos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 95/1998 E 
LEI COMPLEMENTAR Nº 107/2001: 
ELABORAÇÃO, REDAÇÃO, ALTERAÇÃO 
E CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS, 
ESTRUTURA DAS PROPOSIÇÕES 
LEGISLATIVAS, EPÍGRAFE, EMENTA, 
PREÂMBULO, PARTE NORMATIVA E 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Antes de adentrarmos o assunto, é importante 
entender o contexto da técnica legislativa, que é o 
conjunto de regras sobre como estruturar, redigir e 
alterar determinada norma. Não se trata de o que a lei 
deve dizer, mas de como deve dizer, para que o texto 
seja claro, ordenado e uniforme.

A redação normativa é a aplicação dessas regras 
na escrita do dispositivo. No Brasil, ambas estão dis-
ciplinadas pela Lei Complementar nº 95, de 1998, edi-
tada por determinação do parágrafo único do art. 59 
da Constituição e alterada pela Lei Complementar nº 
107, de 2001.

A lei organiza-se em três partes: a preliminar, a 
normativa e a final. A parte preliminar reúne a epí-
grafe, que identifica a espécie, o número e a data; a 
ementa, que resume o objeto; e o preâmbulo, com a 
indicação do órgão que edita e do fundamento. A par-
te normativa contém o texto das normas que regulam 
a matéria. A parte final trata da vigência, da cláusula 
de revogação e das disposições transitórias, quando 
houver, sendo que a técnica legislativa cuida da forma 
da norma, não do seu conteúdo.

As cláusulas de vigência e de revogação têm regras 
próprias, haja vista que a vigência deve ser indicada 
de forma expressa, reservando-se a fórmula “entra 
em vigor na data de sua publicação” às leis de peque-
na repercussão; nas demais, fixa-se prazo razoável de 
vacância. Por sua vez, a cláusula de revogação deve 
enumerar, expressamente, as leis ou os dispositivos 
revogados.

A alteração de normas também segue padrão defi-
nido: o dispositivo alterado é reproduzido por inteiro, 
com a nova redação, seguido da indicação NR entre 
parênteses, preservando a rastreabilidade do texto e 
evita a confusão entre versões sucessivas da mesma 
lei.

No âmbito estadual, a técnica legislativa é aplica-
da pela assembleia segundo o regimento interno, e a 
regulamentação federal serve de referência supletiva.

Importante!

Duas vedações da LC 95 são muito cobradas: 
a revogação deve ser expressa e enumerar as 
normas revogadas (proibida a fórmula ‘revogam-
-se as disposições em contrário’); e o artigo é a 
unidade básica, com ordinais até o 9º (art. 9º) e 
cardinais a partir do 10 (art. 10).

TÉCNICAS DE REDAÇÃO LEGISLATIVA: CLAREZA, 
PRECISÃO, CONCISÃO, UNIFORMIDADE 
E IMPESSOALIDADE, CONSOLIDAÇÃO E 
CODIFICAÇÃO NORMATIVA

Disposições Preliminares

Art. 1º A elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis obedecerão ao disposto nesta 
Lei Complementar.
Parágrafo único. As disposições desta Lei Comple-
mentar aplicam-se, ainda, às medidas provisórias 
e demais atos normativos referidos no art. 59 da 
Constituição Federal, bem como, no que couber, 
aos decretos e aos demais atos de regulamentação 
expedidos por órgãos do Poder Executivo.
Art. 2º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º Na numeração das leis serão observados, ain-
da, os seguintes critérios:
I - as emendas à Constituição Federal terão sua 
numeração iniciada a partir da promulgação da 
Constituição;
II - as leis complementares, as leis ordinárias e as 
leis delegadas terão numeração sequencial em con-
tinuidade às séries iniciadas em 1946.

A presente lei visa estabelecer as normas para 
redação de textos normativos em geral, motivo pelo 
qual o art. 1º, expressamente, determina que será 
observada na edição de medidas provisórias e demais 
atos normativos, não somente para edição e leis em 
sentido estrito.

Atenção para o § 2º, do art. 2º, pois há determina-
ções distintas para as emendas constitucionais e para 
as demais leis em sentido estrito.

O marco de numeração das emendas constitucio-
nais (EC) é a Constituição Federal, de 1988, de modo 
que as emendas iniciam a contagem desde a primeira, 
após promulgação da CF, de 1988, até a numeração da 
emenda mais recente.

No que diz respeito às leis complementares, ordi-
nárias e delegadas, seguem a numeração sequencial 
desde 1946, portanto, o marco inicial não é a CF, de 
1988. Isso ocorre porque as leis em vigência antes da 
CF, de 1988, em tese, permanecem em validade, salvo 
se incompatíveis com a Constituição, fenômeno deno-
minado de não recepção da lei.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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DIREITO FINANCEIRO 
E ORÇAMENTÁRIO 
APLICADO AO PODER 
LEGISLATIVO

RECEITA E DESPESA PÚBLICA

RECEITA PÚBLICA

Conceito

Ao tratar sobre os serviços que o Estado deve 
prover à população, pensamos em saúde, educação, 
transporte, justiça, etc. Porém, para esses serviços, 
existe um custo envolvido a ser sustentado por toda 
a sociedade, uma vez que eles são públicos. Nesse 
sentido, não é mera coincidência que a Constituição 
Federal, ao estabelecer diversos deveres de atuação 
estatal, também preveja os meios disponíveis para 
cumpri-los. 

Existem diversas maneiras de o Estado gerar recur-
sos para sustentar suas atividades, como a exploração 
do seu próprio patrimônio e, principalmente, a insti-
tuição de tributos.

Os recursos que entram nas contas do Estado são 
chamados, genericamente, de “ingressos” ou “entra-
das”, uma vez que nem todos os recursos podem ser 
chamados de receitas públicas. O Estado, em sua ati-
vidade financeira recebe valores que apenas circulam 
transitoriamente por suas contas, sem agregar ao seu 
patrimônio, como, por exemplo, um depósito recebido 
em garantia para contratação em uma licitação. Se o 
licitante cumprir devidamente o contrato, o Estado é 
obrigado a devolver o valor depositado, porém, caso 
não cumpra, haverá aplicação de penalidade, cujo 
valor será descontado no depósito.

A Lei nº 4.320, de 1964, regulamenta os ingressos 
de disponibilidade de todos os entes da federação, 
classificando-os em dois grupos: 

 z orçamentários;
 z extraorçamentários. 

Ingressos 
extraorçamentários

Ingressos 
orçamentários

(receitas públicas)

INGRESSO DE 
VALORES AOS 

COFRES PÚBLICOS

Os ingressos extraorçamentários correspondem 
àqueles que, apesar de pertencerem à terceiros, são 
arrecadados pelo ente público, exclusivamente, para 
fazer face às exigências contratuais pactuadas para 
posterior devolução. 

Esses recursos financeiros apresentam caráter 
temporário e não integram o orçamento público, 

pois o Estado é seu mero depositário desses valores, 
que constituem passivos exigíveis e cujas restitui-
ções não se sujeitam à autorização legislativa. Citamos 
como exemplos os depósitos em caução, as fianças, as 
operações de crédito por antecipação de receita orça-
mentária (ARO), a emissão de moeda e outras entra-
das compensatórias no ativo e passivo financeiros.

Atenção! As operações de crédito por anteci-
pação de receita orçamentária (ARO) são ingressos 
extraorçamentários.

Os ingressos orçamentários, por sua vez, são 
os pertencentes ao ente público, arrecadados exclu-
sivamente para aplicação em programas e ações 
governamentais. Esses ingressos são denominados de 
receita pública. De acordo com a definição constante 
no Manual de Procedimentos das Receitas Públicas 
(2004, p. 14), 

Receitas Públicas são todos os ingressos de cará-
ter não devolutivo auferidas pelo poder público, 
em qualquer esfera governamental, para alocação 
e cobertura das despesas públicas. Dessa forma, 
todo o ingresso orçamentário constitui uma receita 
pública, pois tem como finalidade atender às despe-
sas públicas.

Importante!

Receitas públicas são apenas os ingressos orça-
mentários, ou seja, aqueles que não têm caráter 
devolutivo, e que custearão despesas públicas.

A receita orçamentária é a fonte de recursos uti-
lizada pelo Estado em ações e programas, com fina-
lidade de atender às necessidades e demandas da 
sociedade. Essas receitas integram o patrimônio do 
Poder Público, aumentam-lhe o saldo financeiro e, por 
força princípio da universalidade, estão previstas na 
Lei Orçamentária Anual (LOA).

Para fins contábeis, as receitas orçamentárias 
podem ser classificadas quanto ao impacto no patri-
mônio líquido do ente federativo como receita orça-
mentária efetiva ou receita orçamentária não efetiva. 
Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (2021, p. 38):

Para fins contábeis, quanto ao impacto na situação 
patrimonial líquida, a receita pode ser “efetiva” ou 
“não-efetiva”:
a. Receita Orçamentária Efetiva aquela em que os 
ingressos de disponibilidade de recursos não foram 
precedidos de registro de reconhecimento do direi-
to e não constituem obrigações correspondentes. 
b. Receita Orçamentária Não Efetiva é aquela em 
que os ingressos de disponibilidades de recursos 
foram precedidos de registro do reconhecimento do 
direito ou constituem obrigações correspondentes, 
como é o caso das operações de crédito.

Desta forma, a receita orçamentária efetiva alte-
ra positivamente o patrimônio líquido do ente estatal 
quando a receita é reconhecida, tratando-se de um 
fato contábil modificativo aumentativo. 

As receitas orçamentárias efetivas correspondem 
às receitas correntes e às transferências de capital.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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DIREITO PROCESSUAL 
E ATUAÇÃO JURÍDICA 
INSTITUCIONAL

NORMAS FUNDAMENTAIS DO 
PROCESSO CIVIL

Veja o que diz o art. 1º, do Código de Processo Civil 
(CPC):

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplina-
do e interpretado conforme os valores e as normas 
fundamentais estabelecidos na Constituição da 
República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código.

O processo civil está em consonância com a Consti-
tuição Federal. A isso se dá o nome de constituciona-
lização do processo civil, pois este é fundamentado 
e estruturado a partir dos direitos fundamentais que 
vão compor o direito a um processo justo.

Assim, não se tem mais a ideia de que o processo 
civil é somente uma relação jurídica processual, mas 
sim a de que ele é uma forma de garantir os direitos 
fundamentais. Esse neoprocessualismo traz a ideia de 
que o processo deve ser lido e compreendido sempre 
à luz da Constituição Federal. As normas de processo 
civil devem ser aplicadas buscando assegurar os direi-
tos fundamentais.

Sobre o processo e o seu andamento é necessário 
enfatizar que, conforme o art. 2º, do CPC, o processo 
inicia-se por provocação das partes e desenvolver-se-
-á por impulso oficial, que consiste em um princípio 
em que compete ao juiz mover o procedimento de 
fase em fase até que a função jurisdicional seja exau-
rida. Vejamos:

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e 
se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei.

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO 
CIVIL

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional 
ameaça ou lesão a direito.

A esse princípio se dá o nome de princípio da 
inafastabilidade do Poder Judiciário ou princípio do 
acesso à justiça. Ele também está previsto no inciso 
XXXV, art. 5º, da Constituição Federal: “a lei não exclui-
rá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 
a direito”.

Significa dizer que, por esse princípio, todas as 
pessoas possuem direito de acessar o Judiciário para 
que ele resolva os seus conflitos, não podendo o legis-
lador criar barreiras para que esse acesso seja impe-
dido ou dificultado.

Art. 3º [...]
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.

A arbitragem é regulamentada pela Lei nº 9.307, 
de 1996, além das previsões contidas no Código de 
Processo Civil.

A arbitragem é um método de solução de conflitos 
que não faz parte do Poder Judiciário em que um ou 
mais árbitros, após análise do caso, proferem decisão 
que possui força de sentença judicial, sendo essa sen-
tença considerada um título executivo.

Art. 3º [...]
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a 
solução consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser estimu-
lados por juízes, advogados, defensores públicos e 
membros do Ministério Público, inclusive no curso 
do processo judicial.

Os § 2º e 3º reforçam a ideia de que os conflitos 
havidos entre as partes devem ser sempre estimula-
dos a serem resolvidos por meio de outras soluções 
que não somente por intermédio de uma decisão judi-
cial. Ou seja, mesmo que já exista um processo judicial 
em curso, sempre que possível o magistrado deverá 
prezar pela tentativa de composição das partes.

Essa medida tem como objetivo a diminuição de 
demandas judiciais existentes no país, com a conse-
quente diminuição do tempo que essas ações levam 
para ser julgadas, atendendo ao princípio da razoável 
duração do processo.

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo 
razoável a solução integral do mérito, incluída a 
atividade satisfativa.

Dizer que o processo merece ter duração razoável 
para a sua solução integral do conflito não significa 
dizer que deve ser célere. Esse é um erro bastante 
comum.

Celeridade é sinônimo de rapidez e, na verdade, o 
processo devido é aquele que observa uma duração 
razoável. Logo, o processo deve durar o tempo que for 
necessário para a construção da norma jurídica.

O princípio da razoável duração do processo diri-
ge-se às partes e ao juiz, pois cabe ao magistrado zelar 
para a razoável duração de um processo, conforme o 
inciso II, art. 139, do CPC.

Esse princípio se revela de diversas formas; dentre 
elas, na tutela provisória de urgência. Quando fala-
mos do instituto “tutela provisória” (disciplinada a 
partir do art. 294, do CPC), estamos tratando de uma 
redistribuição do ônus do tempo no processo.

Seja na forma antecipada ou cautelar, não é justo 
que apenas uma parte sofra com a demora que o rito 
processual exige.

Assim, quando a parte demonstrar um direito pro-
vável e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
processo, o juiz redistribuirá o ônus do tempo, conce-
dendo desde já o direito pleiteado pela parte. Neste 
caso, estamos diante de um exemplo em que ocorre 
a concretização do princípio da duração razoável do 
processo.

Além do princípio da duração razoável, existe, na 
parte final do art. 4º, CPC, outro princípio, chamado de 
“princípio da primazia da decisão de mérito”. Signifi-
ca dizer que o processo deverá sempre ter como rumo 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONSULTORIA JURÍDICA 
E ASSESSORAMENTO 
LEGISLATIVO

CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO 
JURÍDICO À MESA DIRETORA, 
COMISSÕES, PARLAMENTARES 
E ÓRGÃOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA

Nas Assembleias Legislativas, a consultoria e o 
assessoramento jurídico decorrem da autonomia 
institucional do Poder Legislativo estadual. A Consti-
tuição assegura às Assembleias a competência para 
organizar o regimento interno, os serviços adminis-
trativos de sua secretaria e os respectivos cargos, 
o que exige orientação jurídica própria tanto para 
a produção normativa quanto para a gestão inter-
na. Em estruturas estaduais, como a da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, a Procuradoria tem 
atribuição expressa de representar a Mesa em juízo 
e de prestar consultoria e assessoramento jurídico ao 
Poder Legislativo.

NATUREZA INSTITUCIONAL DA ATIVIDADE

Essa atividade tem caráter preventivo e organiza-
dor. Examina se atos, projetos, emendas, pareceres, 
requerimentos e decisões internas observam a Cons-
tituição, o regimento, a técnica legislativa e as nor-
mas administrativas aplicáveis. No modelo legislativo 
brasileiro, os órgãos de consultoria elaboram estudos 
técnicos opinativos e prestam esclarecimentos sobre 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e 
mérito das proposições.

Na consultoria jurídica, o foco está no controle de 
legalidade, na interpretação normativa, na defesa ins-
titucional e na segurança dos atos da Casa. O assesso-
ramento jurídico, por sua vez, acompanha o trabalho 
cotidiano, responde consultas, prepara minutas e 
oferece suporte técnico às deliberações da Mesa, das 
Comissões e dos parlamentares. Não se trata, portanto, 
de atuação periférica, mas de atividade incorporada à 
rotina parlamentar e administrativa do Legislativo.

Importante

No âmbito legislativo, o parecer jurídico consti-
tui apoio técnico opinativo e não substitui a deli-
beração própria da Mesa, das Comissões ou do 
parlamentar.

ATUAÇÃO JUNTO À MESA DIRETORA, ÀS 
COMISSÕES E AOS PARLAMENTARES

Perante a Mesa Diretora, o assessoramento jurídi-
co costuma incidir sobre os atos de direção da Casa, a 
interpretação regimental, a organização administrati-
va, a tramitação de matérias sensíveis e a defesa insti-
tucional em juízo, quando a estrutura da Assembleia 
assim o prevê. A Mesa exerce funções de condução 
interna e de coordenação do funcionamento legisla-
tivo, o que demanda fundamento jurídico contínuo 
para evitar vícios formais e impasses procedimentais. 
Nessa frente, a consultoria contribui para traduzir 
decisões políticas em atos formalmente adequados ao 
ordenamento.

Nas Comissões, o trabalho jurídico se volta à aná-
lise de competência, iniciativa, constitucionalidade, 
compatibilidade com o ordenamento, adequação regi-
mental e redação das proposições. Como as comissões 
apreciam propostas, emitem pareceres e exercem 
fiscalização, o apoio técnico permanente se mostra 
necessário durante audiências, relatorias, emendas e 
requerimentos. Esse acompanhamento também é útil 
em pedidos de informação, convocações de autorida-
des e outros instrumentos de controle parlamentar.

Para os parlamentares, a consultoria jurídica ofe-
rece suporte individualizado na elaboração de proje-
tos, substitutivos, emendas, requerimentos, relatórios 
e manifestações técnicas. No Senado, as atribuições 
oficiais da consultoria incluem a preparação de minu-
tas de proposições, pronunciamentos e relatórios, 
além do esclarecimento de questões relativas à Cons-
tituição, ao regimento e à técnica legislativa, desenho 
institucional que ajuda a compreender a lógica desse 
assessoramento nas casas legislativas em geral. Com 
isso, o deputado passa a atuar com apoio técnico mais 
consistente na formulação de iniciativas e no acompa-
nhamento da tramitação.

ATUAÇÃO JUNTO AOS ÓRGÃOS DA ASSEMBLEIA E 
PARÂMETROS DE QUALIDADE

O assessoramento jurídico também alcança os 
órgãos administrativos da Assembleia, pois o funcio-
namento do Parlamento não se esgota no plenário 
e nas comissões. Procuradorias e setores jurídicos 
atuam na rotina administrativa e parlamentar, abran-
gendo atos internos submetidos ao regime jurídico da 
administração pública. Como o art. 37 da Constituição 
impõe legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência a todos os Poderes, o controle jurí-
dico interno integra o funcionamento diário da Casa.

Os produtos desse trabalho variam conforme a 
demanda apresentada pelo órgão ou pelo agente 
político. Podem assumir a forma de pareceres, notas 
técnicas, estudos opinativos, minutas de proposições, 
respostas a consultas, manifestações sobre questões 
de ordem e peças ligadas à defesa judicial da Mesa 
ou da instituição, conforme a organização interna 
de cada Assembleia. O ponto comum é a necessidade 
de compatibilizar o conteúdo técnico com o processo 
legislativo, o regimento e a finalidade institucional do 
órgão que solicita a manifestação.

Quando essa função é bem estruturada, o Legisla-
tivo reduz os riscos de nulidade e melhora a coerência 
entre o texto normativo, o regimento e a Constituição. 
Também há maior uniformidade interpretativa den-
tro da Casa, porque a Mesa, as Comissões, os gabinetes 
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ÉTICA, INTEGRIDADE E 
RESPONSABILIZAÇÃO

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

Neste material, abordaremos a ética no serviço 
público. Este conteúdo é bastante importante e tem 
grande incidência em provas de concurso. 

A ética, como sabemos, é uma área da filosofia. 
Desta forma, apresenta-se como uma ciência e possui 
as seguintes características:

 z atemporal;
 z universal;
 z estável.

Dentro das áreas de estudo da ética, especifica-
mente dentro de seu campo de análise, encontramos 
a moral. A moral, por sua vez, apresenta outras carac-
terísticas, quais sejam:

 z vinculada ao local;
 z influenciada pela época;
 z mutável.

A moral está contida em seu tempo e em sua gen-
te, por isto apresenta-se como mutável e influenciada 
pelo tempo e pela coletividade.

Considerando essas diferenças, podemos formular 
as seguintes indagações: será que a ética no âmbito 
público é estabelecida por meio de código de ética? Se 
sim, para que servem tais códigos de ética?

A resposta para a primeira pergunta é sim! A éti-
ca no serviço público é regulada através de códigos 
de ética, que servem como diretrizes para orientar as 
ações dos servidores públicos em determinadas ativi-
dades, momentos e locais.

E não é só! A ética no serviço público está abso-
lutamente ligada ao estudo da moral, e não pode ser 
diferente. A ética no serviço público é prescrição de 
conduta, é teoria aplicada na prática, é ação. As ati-
vidades desenvolvidas são, sobretudo, de execução e, 
justamente por isso, seu regramento deverá ser um 
espelho da moral de um local em um período.

Observe o fluxograma a seguir para auxiliar a 
compreensão do desenvolvimento da matéria.

Moral: 
pessoal, 

vinculada ao 
local e ao 

tempo

Ética: 
ciência, 

atemporal 
e universal

Regras de conduta

Definidos esses contornos tão importantes para o 
entendimento da matéria, vamos seguir desenvolven-
do nosso conteúdo. A ética profissional é um conjunto 
de normas que formam a mentalidade do profissio-
nal e representam ordem para a sua conduta. O pro-
fissional ciente da sua ética profissional, ou seja, dos 
regramentos que deve seguir em suas atividades labo-
rais, cumpre as atividades de sua profissão seguindo 
os valores e princípios impostos pela sociedade e pelo 
seu grupo de trabalho.

Quando pensamos nos funcionários públicos, seja 
qual for seu vínculo com o serviço público, temos pes-
soas obrigadas a aplicar um conjunto de valores éti-
cos e normas de comportamento para que os cidadãos 
possam acreditar na eficiência da máquina pública. A 
própria lei possui formas de coerção para penalizar 
o servidor público que age em desacordo com suas 
atividades.

Dica

Os códigos de ética de cada categoria sintetizam 
e aplicam os conceitos que apresentamos aqui. 
Ou seja, prescrevem condutas, determinam direi-
tos e deveres, além de regrar como se dariam as 
punições e qual o seu alcance.

Neste ponto, aproveitando os conhecimentos que 
estamos trabalhando, vamos falar sobre o texto do 
art. 37, da Constituição da República Federativa do 
Brasil (CRFB), de 1988. Esse artigo traz os princípios 
que devem ser seguidos pela Administração Pública 
direta e indireta. Tais princípios serão estudados aqui 
e desdobrados nos estatutos ou códigos de ética de 
cada categoria.

A Constituição determina que:

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência. 

O mnemônico LIMPE é uma forma eficiente de 
lembrar destes princípios que são materializados em 
regras de conduta:
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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